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RECEBID0 VIA E-lvlAlL

rltrsrRÍsstMo SENHOR pREIiIDENTE DA COMTSSÃO DE LrCrrAçÃO DA
PRE]FEITURA I\{LINICIPAL DE II\{PERATRIZ - MA

Ref.: ConcoÍrência Pirblica n". 009/2020

Processo Licitatório rr" 02.10.00.20212020 - SINFRA
Tipo de Licitação e Regime de Execução: Empreitada por pÍeço global,
do tipo menor preço.

QUEBEC CONSTRUçOES E TECNOLOGIA SlA, pessoa jurídica de

Direilo Privatlo, inscnta no CNIrJ sob o n'g 26.921.55U0001-81, com sede na Av.

Olincl;r, n" 960, Quadra H-4, Lote 0U03, 23' andar, Salas ne 230312302 Park Lozandes,

nesta cidade cle Goiâr'ria, Estaçir"r do Goiás, vem, tempestivamente, conforme

pcrmitidrr no §21, clo art. ,{1, ,fu l-ei n'r 8.666193 e clátrsula 2.4 e 2.4.1 do Edital da

Ccrnc«rrrêrrcia Publica na 009/2020, Processo Administrativo ne 02.10.00.20212020 -

SINI.IIA, à prest-.nça cle Vossa Seniroria, a fim de IMPUGNAR os termos do Edital

enr referência, pela.s razÕr-.s cle falo r: rje direitr: a seguir aduzidas:

I_ -- TIh't1'lr,§TIVIDpE:

r\ prescnte lnrpugnação é plenarnente tempestiva, uma vez que o prazo para

protocolar o pcdido e atô o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes

de habilitação em concorrência, consoante cr art. 41 da Lei8.666193:

Art. -11 A A,,lrninistraçã«r não pode descumprir as normas

conclições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

§ 1,r Qualqtrr:r cidadão é parte legítirna para impugnar edital de

Ircriaçào pc,r irrecL'laridacle na aplicação desta Lei, devendo

protoc«rl.rr r' petliclo ate 5 (cinr:o) clias úteis antes da data fixada Para a

abertura dos enl,elopes cle habilitação, devendo a Administração
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Edi{. Torre Comercial I Loteailento Park Lozandes - Goiânia - GO CEP: 74.884'120.

.ii.i:tt=rLrlr:ir.iii:t..ilqi,;i§thi',ili.Ll,Lii$.b1 '-iÇ:1.'-,1.t::--'ii.)iíi(J-ilç-hçi:mlbiedal-colrbl

(írl) illÍr 00tlq' 0.ll I



$
()r"icl:t:

CPI..a trr Lr i r.: t'. t..r I

julgar e rcspronder à impugnação em até 3 (três) dias ú.teis, sem

prejuuo da faculdacle prevista no § 1o do art. 1,13.

Q 2o Decairá do c{ireitcr tle irnpugnar os termos do edital de licitação

per;rrrte a adrninistração o licitante que não o Íizer até o segundo dia
útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em

concorrência, il alrertuta tlos envelopes com as propostas em convite,

tornlda rj-c: prrçrls ()rL c()ncrlrso, ou a realização cle leilão, as falhas ou
irregulariclades que viciariam esse edital, hipótese em que tal
comunicação não terá efeito cle recurso". [grifos nossos]

Consiclerarrdo o prazr) legal para apresentação cla presente impugnação, são

as razões ora formrúaclas pluramentc tempestivas, uma vez que o termo final do

pràzo de impugnaÇão se dá em 24.02,2021, razão pela qual deve conhecer e julgar a

prescute inrpugnação.

II- DOS FATOS:

A subscrevente tert intcresse em participar cla licitação visando contratação

de empresa especializad;r para EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS RELATIVOS

À TMPLANTAÇÃo Do ATERRo SANTTÁRIo DE IMPERATRIZIMA E

RECUPERAÇÃO AMBIENTAI- DA AREA DEGRADADA PELO LXÃO,
coNI-oRME ESPECTFICAÇOES Dú 'r-E{rMO DE LEFERÊNCIA E DO PLANO DE

ItECLiI'ERAÇÃO DE AREA DEGRADADA - PRAD, conforme condições,

quantidades e exigencias estabelecidas no Eclital e seus anexos.

Senclcr assinr. ac; vr.rificar as condições para participação na licitação citada,

especialmente quanto à OUALIFICAÇÀO ECONÔMICO.FINANCEIBA Gtem

8.10.6 a 8.10.111, OIJALIFICAçÃO TÉCNICA (item 8.LL.10 e 8,L1.L1). constatou-se

que o instrttntt'nto prer,ê as seguintes t:xigências:

"(.. ) 8.10.6 fc.rmrr de Recebimento de Garantia da Proposta emitido
pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de lmperatriz - A licitante

deçerá prcstar garantia no valor correspondente a 1 % (um por cento)

do r.alor estimado para a coutratação, optando Por uma das

modalic'lacies previstas no art. 31, inciso III, da Lei Federal n.0

8.666193, abaixo dcscritas, apresentadas nas condições seguintes:

tt.l{}.7 5e .r o1:rçàrr r-l;r gararttia for' 'l-ítulo da Dívida Pública, estes

deverãc ser emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

QUEBEC AIvlBIEliTAt. Sr,A--Ar Olird0 Qd. H1 t-t.01 '03. n" 960 - 23'andar - salas 2303t2307
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8.1-0.8 Se a opçâo da garantia for caução em dinheiro, o licitante
dcverá rccolhcr () valür exigido como garantia mediante Depósito em
quàlquer rJrrrâ r1al, segtrintes contas: Banco do Brasil: Ag: 0554-, c/c:

50.735-0 em fronre da Prefeitura Ivlunicipal de ImperatrizlMA, para
obtenção do termo dc recebirnento do seguÍo garantia emitido pelo
Departarnento de Tributos da Secretaria Municipal de Planejamento,
Fazenda e Cestão Orçamentária (SEFAZGO).

8.10.9 Seguro garantia, nrecliante entrega da competente apólice, no
origin.rl, err-ritida por entidade em íuncionamento no País, em nome
da Prefc'itura \4unicipal ,1e Imper:atriz, estado do Maranhão, cobrincÍo
o riscr.r de cluebra do.s term-os de aceitação da proposta (caso a licitante
desista de cumprir corrl o valor proposta), com o prazo de validade
dt, nu mininr,-r 12(-l (cento e r,intc) dias a contar da data de recebimento
clos envelopcs dc habilitação c propostas.

8.10.10 Fiança Rancária. mediante entrega da competente carta de
fíança b.ncziria, no original, emitida por entidade em funcionamento
nt l'ais. cÍn n()rrc cla I'rcfeitura Municipal de Imperatriz, Estado do
I\4aranl-rão, com ü prazo de valiclade de no mínimo 120 (cento e vinte)
dias a c(ü-rtar da data recebimento dos envelopes de habilitação e
propost,rs.

8.10.1.1 A g,irlantia prestada, só será liberada após a decisão que
inabilitar ou .lesclassificar a licitante, desde que não tenha havido
rccLlrs() olr apos sua dcncgação, c no caso de habilitadas e

clarssrficarlas, âpos a acljudicação e homologação do seu objeto. Exceto
a. clo vencedor, cuja, a del'olução ocorrerá após a assinatura do
contrato, pcrclenrlo ser retirta e reforçada como gârantia do contrato.

(...)

8.11.L0 Atest.rdo (s) de capacidade técnica, em nome da empresa,
expedido (s) por pcsscias jurídicas de direito público ou privado, que
.()l-Íç,r()\,cm quc a licitantc tenha executado serviços de obras

compativeis ou obras similares de porte e complexidade ao objeto

clesta licitação, executadas com tecnicas conskutivas semelhantes ou

sr-rperinres às requerid"rs para Execução dos itens relacionados abaixo,

coln os sepiintes quantit.rtivi.rs míuimos:

ITENI SERVIçO QUANTIDADE

eIJEBEC AIvÍBIENT;\L SiA -Av. Olintia Qd. iI4 I-1.Q1/03. n'960 - 23" andar - salas2303t2307
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t)9.01 - ,Àterro l\{t:r:anizado, com camada de O50 m de espessura de
espessllra cle argil.r sobre os residuos (17.6%,ffi m2), compreendendo
carga t) c{t:sr:arga: 17.645 6-l N{3

09.0: - ,\.plir:acão cJe adubo ern solo, compreendendo a área total do
a tc L L< r nrr:c;, r i iza d ri cr int ;.rr gilil (7 17 .637,60m2) ; 35.291,. 28M3

8.1f.tl Compror,,at:iro de (Iue a licitante possui em seu quadro
permanente, nrr data da entrega da proposta, engenheiro Sanitarista
e/ou ambiental. de.tcntor de atestado de responsabilidade técnica, e
devidamente legistrardo no CIiEA, acompanhado da respectiva
Certidiio {l<. ,.1cÉr!'-1o [ócnicr' - C]AT, expedida por este Conselho, que
compr()t-c 1gy 1t profissional cxccutado sen iço relativo à obra de
sisteltra integladrt de resír{ur:s sólicios urbanos, ou obras similares,
(lílm os segrirr.tes qnantitalivos mínimr:s:

ITEN{ SERVIçO

09.01 - Aterro lvlecanizado, corn camada de 0,50 m de espessura de
argil.r sotrre os resíduoç (117.637 ,60 m2). Compreendendo: carga,
trarrspr.,rtc e r:a ptação;

í)9.(\7- - Aplicaçào de arlubo em solo, compreendendo a área total de
irtt,rro nrccarriz-i1{ç ,.-om argila 1177.637,6A m2\."

Ocorre, que, conlorme será r,isto detidamente nos tópicos seguintet tais

exigências ir-rseridas no edital conro de ordem habilitatória, impõe sérias restrições

aos intercssadcrs, as quai-c não se ligam a finalidacle precípua da Lei de Licitações - a

esr--olha da proposta mais vantajosa para a AdminÍstração - limitando a almejada

cc''ncorrência entre os licitantes, e airrda, irnpoe pesado ônus a empresa QUEBEC em

ter que cumpri-las em m(lmento que ainda não se tem certeza se efetivamente estará

s€ndo contratada, descumpr:indo o que determina o §1'Qdo art. 3a da Lei 8.666193.

Como sabemos, a Lei de Licitações, em seu art. 3e, caput, prevê que a

finalidade do certame ó possibilitar à Administração I']ública a escolha da proposta

que lhe for mais vantajosa. iá o § 1a do mesmo artigo, determinou a proibição aos

agentes públicos de admitir, prever:, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,

cláustrlas e-'u conrlições cpre r:estnnjanr ou frustrem o seu caráter competitivo, ou

qLralquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do

contrato.

Assim, tocla e clualquer cxigênci;r ou ornissão cu,o conteúdo seia restritivo ou

cliscriminatorio, há de ser escoimatlo clo edital, sob pena de nulidade total do mesmo.
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As ilegais exigências que cliscorrerernos adiante não possuem

iundamentaçáo legal para especifica exigência de condição habilitatória em licitação,

c possuem contcútdo rcstritir,'o c discriminattirio, além de ter caráter totalmente

irnpertinente e de-qcabido, podenrlr-r aliiar indevidamente do certame uma empresa

apta a entenCer o interesse pribiico, cilso as filesmas não sejam alijadas do edital,

tr;rrão prejuízos ao órgão contratante e interessados, alem de inegavelmente gerarem

a nuliclade do certame.

Suceclc então, qrre tais cxigôrrcias são abst'rlutamente ilegais, pois afronta às

normas que regem o procerlimerrtt-r licitatório, como à frente será demonstrado.

IIT _ DO DIREI-TO:

GARANTIA DA PROPOSIÂIITENS 8.10.6 a 8.10.11):

Comc ccrnsta das cláusulas; Íl.l0,b a ftlt).1l do presente Edital a licitante

deverá prestar garantia no valor comespondente a 1% (um por cento) do valor

estimado para a contratação, optando por uma clas modalidades previstas no art. 3L,

inciso lI[, da Lei Fecleral na 8.666i93.

Nesse sentido, c1e fato, a lei cie licitações permite que a Administração, de

maneir;r justificada, exiia dos licitantes garantia de até 7% (um por cento) do valor

estrniadu cia c.lrtr'.rtação, haj.: vista que a exigência de garantia da proposta se

distingue da garantia contratual e possui o obietivo de medir a qualificação

econômico-financcira dos participantes.

A garantia da proposta tarnbern é denorninada "garantia por participação" e

deve ser prestada por todos os licitantes, cabendo a esses a optar por uma clas

segr,rintes modalidades: caução em dinheiro, seglrro garantia, ou fiança bancária.

Confudo, o monrento eül qLle os irrteressados devem comprovar a Prestação

da garantia NÀO é conforme estabelece t'r item 8.10.6, ou seja, mediante recolhimento

previa e corl termo emitido pela tesouraria. Da forma como estar no referido item, e

a mesma coisa clue ter que comparecer em até 1 (um), 2 (dois), 3 (três) ou 4 (quatro)

dias írteis irnediatamente anteriores à abertura do certame, como tez a presente

Attninistra çã o d o lr{r-r nicípio cl e hn peratrizMA'
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A jurisprudência dos Tribunais de Contas é firme em apontar que essa

prática oÍende diversos dispositivos da lei de licitações: arts. 40; 31, inciso III; 40,

inciso VI, e 43, inciso I:

"Art. 4'Todos quantos participem de licitação promovida pelos
órgãos ou entidades a que se refere o aú. 10 têm direito público
subjetivo à fiel obsen,ância do pertinente procedimento
estabelecido nesta lei, podendo qualquer cidadão acompanhar o
seu desenvolvimento, descle que não interfira de modo a perfurbar
ou inrpetlir a r'.-:alização dos trabalhos.
Pariígra[r' único. O proccclimento licitatório previsto nesta lei
caracteriza ato aclministrativo formal, seja ele praticado em qualquer
esfera çla Adnrinistração I']úhlica." [grifos nossos]

"Art.3l. A doc,trnrent.rção relativa à qualificação econômico-
financeira linritar-se-á a: (...) III - garantia, nas mesmas modalidacles e

critérios prer,istos no "cilput" e § lo clo art.56 desta Lei,limitada a l"/n
('uni por r-err[o] clo r.'alcr cstrrrratlo.{6 s§jeto da contratacão."

"Art. 40. O eclital contr:ra no preâmbr-rlo o número de ordem em série

anual, o norne da repartição interessada e de seu setor, a modalidade,
o regime de execução e o tipo cla licitação, a menção de que será
regida por esta Lei, o locaf ciia e hora para recebimento da
clocumentaçào e proposta, bem como para início da abertura dos
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: VI - condições
parit participação na liciiação, ent conformidade com os aftg27 a3L
clest;r Lei, €: forrra de apresentação das propostas;"

"Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos
segr.rintr,:s proceclirrrentos; T - aberfura dos envelopes contendo a

dücumentaÇ;i{r relatirr;r à hahilitação dos concorrentes, e sua

aprcciacâc';".

As Cortes de Cont;r-s entendem que "a lei ne 8.666193 permite, em

determinadas situações, qlre a qualificação econômico-financeira possa ser

demonstrada nrediante prestação de garantia (art.31, III e § 2o). Todavia,não Íaz

nenhuma exigência de' que esta garantia seia entregue antes da abertura dos

envelopes referentes à bilitacâo das licitantes" (TCU. Acórdão 8021201,6 -
Plenário)

Vale notaÍ que o dispositivo que autoriza a exigência de garantia da

proposta encontra-se elencado no rol de documentos de habilitação e que, de

.rcordo coür o procedinlento deÍinido no art. 43 da lei ne 8.666193, a aPreciação da

eLIEBEC .\IvÍB{ENTAL S,A -Ar'. Olinda {JtI. ii4 Lt.0li03, n'960 - 23o andar - salas 230312307
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documentação relativa à habilitação deve ocoÍreÍ no momento da abertura dos
envelopes.

Portanto, É IRREGUL.ÀR A EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE
GARANTIA DA PITOPOS'IA AN'I ES DO PRAZO PARA ENTREGA DOS
DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. Nesse sentido:

. TCLÍ

"A exisência da comnrovacâo do recolhimento da caucão de
participacão até o 5" dia útil anterior à abertura das propostas não
o-bser:a-a- *Lur-r-+uudeaçta-desteTtibunal.segu
tgresentaçào de g.rrantias. nos termos do artigo 30. § 20, da Lei no

8.666/93, não pode ser diferente da data marcade para a

apresentação da documentação de habilitacão" (Acórdão 38112}09-

Plenáno ). fgrrtos nr,sscrsl

"Se abstenha de fixar em seus editais de licitação data limite para o
recollrimento da garantia prevista no art. 31, III, da Lei n.8.66611993,
sendo esse linr-ite delimitadc pelo próprio prazo para a entrega das

propostas. respeitando-se os horários de funcionamento do órgão
recebedor da garantia" (Acórdão na 55712010 - Plenário). [grifos
nossosl

. T'CE-MG;

"Niro h;i ampâro legal para exigência de garantia antecipada, para
âsscgurâr "r- l--rrcri(ln,rlçào clos princípios da universalidade e da
conrpetitividade, a AdnTir,istração deverá aceitar a garanüa até a data
clt ;rbertura do certame, horário máximo para a exibição da garantia
cr»l vistas a permitir a sua verificaçào e a expedição do respectivo

con'lprovallk:, se í,.rr (l (.lso" (Denúncia ne 862.973).

o TCE-SP:

"Pcr -qe tr.rrer 11e dr.rctimerrto típico rle qualificação econômico-
financeira, a gararrtia cle participação só pode ser exigida "na data de

entiega dcs envelopes, conforme inteligência do inciso III do artigo
j.l rla I er rrç 866r'/9íi" í'f(l ne ()21e78/026111).

E importante observar que a exigência antecipada da garanüa da proposta e

a juntada prér,ia de seus comprovantes aos autos traz o indeseiável risco de conluio

no certame, tendo em vista que permitiria o conhecimento do universo de potenciais

licitantes antes da sessão de abertura dos enveloPes.

(r(iEBI-(- ,rrMBil:NTAI- SrÀ '..,\v. ()iinda Qd. II4 L1.01i03, n' 9ó0 - 23o andar - salas 230312307
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I'or fim, e irnportante obsen/ar í-lue na hipótese de os interessados serem

obrigados a apresentar u r{-rt}tr11rí-)vàltte cla garaltia de maneira prévia, a

oporttrnidade de trtilizar intcgralmentr. o prazo para elaboração da proposta e

preparo da documentação concedido pela lei e retirada. O que tambem ofende aos

incist-rs do art. 21, §2a, da lei de licitações.

U ()- (_

E

APLTCAçÃO pE ApUBO EM SOLO (rTEM 8.11.10):

f:specialmente quanto a qualificação técnica, expõe a8.666193:

"r\rt. 30. Â documt:ntação relativa à qualiÍicação técnica limitar-se-á

a:

I - rcsistrr., r-,rr irrscric.\r, na cntidatlc ururfissional comoetente;

pertirl-.'Ir.] -r' i t lxpctll1çl t: m ca r a c te r í s ti

-q-obl$!Lda!çlt;rcãu, c incl-icaçào clas instalagões e clo aparelhamento e

ds-@tlos e disponír'eis Para a realização rlo
objcto cla licitaçã,:. bem como da qualificação de cada um dos

iní:t[brqtt].{sgu.!.pejç![ito-gue_x responsabilizará pelos trabalhos;

IIi - co.mprovação, Íornecicia pelo órgão licitante, de que recebeu os

clocnmentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de
todas as inforrnações e das r:ondições locais para o cumprimento das

oLrri gaçôr.: oirjet o cla I icitação;

lV - prova de atendirnento de requisitos previstos em lei especiaf
quando for t-r cas().

§ l' ,\ crimlrrrliacãt'cl,-'autidào refcrida no inciso II do "caput" deste

.rdigo. nosalo-c:lcg licitaÇões pertinentes a obras e sen'iços. será feita

po.1-i1le.§tad_u-!1lr-ree'dç:=ErU pessoas iurídicas de direito público ou

Va

cornnetentes, linritadas .rs erigências a:

r

rcconhecido Frela cntidacle competente. detentor de atestado de

caracteristicas serneihantcs. limitadas estas exclusiv44ente às

QULBEC ,{I\{BIENTAI -§;A -,Ar Ohnda Qd H4 L1.01/03, n'960 - 23o andar - salas 23031?3A7
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parcelas-ds:-rnaior releváncia e valor significativo do obieto da

.lieúa+atr,_* UITDADAS_._Â5 L"XIGÊNCIAS DE OUANTIDADES
\4ÍN ttu.^ s L)Li l''R.\;,.L)s \{ ri\IN4os:

§ 3" Serri scirprc arlnrititla .r comorovacão de aptidão através dc
cert'idões cru _atestados de obras ou servicos similares de

corttplexi,J;rtle tecnoltiric,r tl (rDer.rcional eouivalente otr suoerior.

( ..)

§ 5n E vedada a exigência de comprovação de atividade ou de
aptidâo com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais
específicos. ou quaisouer outras não previstas nesta Lei, oue
inibam a participação na licitação.

§ 6q r\s exrgências nrrnimas relativas a instalações de canteiros,
má':1uin.r-r. equiparricntos e pessoal técnico especializadq
t:onsiderados essencjais para o cumprimento do objeto da licitação,
scráo atcnrl-idas mediante a apresentação de relação explícita e da
ri:cl.rração formal da sua dispor,ibilidade, sob as penas cabíveis,

vedacla a:. exigênti.rs tle propriedat{e e de localização prévia.

(.)

§ 1t). Os profission;ris indicados pelo licitante para fins cle

compro\racão da capercitação técnico-operacional de que trata o inciso
I do § 1'r deste.rrtigo deverão participar da obra ou serviço obieto da
licitação, admitindo-se a subslituição por profissionais de experiência
r.quivalente ou strperirrr. ciesde que aprovada pela administração."

Igrifos nossos]

O terna despcrta gralldcs controvérsias, notadamente quanto aos limites a

serem seguidos pelo Administi'ador ao exigir a comprovação da qualificação técnica

dos licitantes.

lir.rs tre<:hos legais acima transcritos pode-se extrair que o primeiro limite a

ser observado pela Administraçào ao estabelecer e fixar em seus editais de licitação

os requisitos de habilitação referentes à qualificação té<nica, qual seja, a

cornpatibilidade entre tais exigências e o objeto a seÍ contratado. Logo, não

poderão ser estabeleciclas exigências excessivas ou inadequadas.

O cdital em comento txige, especialmentc. no item 8.11.L0, atestado de

capacidade técnica em nonle do licitante, com quantitativo de mínimo de serviço de

aplicação cie adubo em solo, compreenclerido .r área total do aterro mecanizado com

argil a- {117 .637,60n2\.

el.lEBEC AI\íBllNT,\L SiA -.Ar, ()iurda Qd. H4 Lt.t)li0l, n' 960 - 23'andar - salas 230312307
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fal exigência rrão (i coirrurri tr)'r iicitações desta natureza, posto que

bupranrencion.rdo arrt. 30. § 5(' c1a Lei E.666i(j3 expressa que é vedada a exigência de

comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou

ainda em locais específicos, qU-_guais.Qu_er outras não previstas nesta Lei. que

inibam a participaçâo na licitação.

Ora, acluele que não possuir qr-rantitativo de rnínimo de serviço de aplicação

cle adubo ern solo, est;rr;i li.rla clo cert;rnrt, licitatório, t'láusula com exigência abusiva e

muito além dos requi.sitos estritamente i.recessários previstos no art. 30 da Lei

8.666193.

\"ejamos L) que expõe o item 8.1 I.11 r1«,r presente Edital:

8.11.11 Compro'u,.rção cle rlue a licitante possui em seu quadro
pernr.:.nt'ntt', na da-la da enÍ.rega da proposta, engenheiro Sanitarista
e/ou ;rrnbieiit.rl, detentor t{e atestado de responsabilidade técnica, e
devitlamerrte regi-ctrado Íro CIIEA, acompanhado da respectiva
Certidão de Accrvo Túcnicc, - CAT, expedida por este Conselho, que
[ompro\,(: ter o profissiotial executarlo serviço relativo à obra de

sisterma irrtegrado de resicluos sóliclos urbanos, ou obras similares,
com os seguintes quantitativos mínimos:

ITEM SERVIçO

09.01 - Aterro Mecanizado, com camada de 0,50 m de espessura de

argila sobrc os residut'rs (717.637 ,60 m2). Compreendendo: carga,

transplrte c captaçãc;

09.(12 - Aplicação cle aciubo em solo, compreendendo a área total de

aterro mccarrizaclo com argila \L17.637,60 m2)."

Conforme a sistemática adotada peia [.ei na 8.666193, na etapa de habilitação,

entre outros aspectosi a Administração tleverá analisar a qualificação técnica dos

licitantes, com o obietivo de aferir se dispõem de conhecimento, exPeriência e

.rparelhamentos técnico e hunrano suficientes Para satisfazer o contrato a ser

celebrado.

etrEBECt ÀMBIENTAL S;-A. -Av. ()hnda Qd. H4 Lt.oliOr, tt'960 - 23o andar - salas 23032307
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rrr.3 * coMpRovAÇÃo pE ouE A LrcrrANTE possur EM sEU ouADRo
PFRMANEN E ENGENHF;IRO SANITARISTA E/OU â.MBIENTAL E OUE

ç!)§It,jlayE _IE R_ Q_!U(IUi§ IANÀIIXE CUTApO SERVrÇO R

Q_EBA_pE STSTEMA rN'rE(-;RÀllg DEÀE§Í»UOS SOTDOS UnreNpS CONA

OUANTTTATTVOS MÍNTMOS pE APLTCAÇÃO pE ApUBO (rTEM 8.11.1L):
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I'ara isso, a Lei de l-icitações autofiza a Administração a exigir a

cíJrn!'!ro\iação da capacitaç;I1) técÍrii-'()-operacional, tros termos de seu art. 30, inc. II, e a

cornprovação da capacitação tócnico-profissit'rnaf de acordo com seu art. 30, § La, inc.

I.

No prirleiro c;rso (captrcitação técnico-operacional), a experiência a ser

vr.rificada é a da pessoa licil:antt, derrendo comprovar, enquanto orgmização

empresarial, sua aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidacles e prazos conr o objeto cla licitação. Quanto à capacitação

técnico-profissional, o foco da exigência e a demonstração da experiência do

profissional indicadu pelo Iicitante para atuar como seu responsável técnico.

Não ohstantc o silêl-tcio legal, o'fCU reconheceu, por meio da publicação da

Súmula ne 263, qrte: "p{n'tt a cofiíprcltuçuo r{a cultacidade táutico-operacional das licitantes, e

de:;de que limitntla, sintultonenln?ntL,, tis parcelo"s de msior releaância e oalor signifícatiao do

ttbjtto ít stt' ctttrtrtiftdtr, é k:gal c *i;ií'rrcin dc cotnprotloÇão do execução de quantitatioos

ruinirnos ent obrtts ttu seruiÇos cLtnt cdrt-ictr:rísticas semelhantes, deaendo essa exigência

gunrdnr proTtorçtro c(.)tn o dimcnsão e u contplexidade do objeto a ser executado".

No que diz respeito à qualificação tecnico-profissional, a Lei de Licitações, no

§ le, inc. I, de seu art. 30, clispire que a licitarrte deverá demonstrar possuir em seu

qtradro perrnanente, na data prcvista para entrega da proposta, profissional de nível

superior ou outrtr clevidamente reeonhecido pela entidade competente, detentor de

atcstado dc responsabilidadc tócnica por cxecução de obra ou serviço de

características semelhantes, limitaclas estas exclusivamente às parcelas de maior

relevância e valor significativc', do objeto cia licitação, vedadas as exigências de

quantidades mínimas ou prazos máxirnos.

Nesse sentido, a cláusula 8.-11.11 essencialmente estabelece quantitativos

mínimos de que os profissionais tenham ahrado efii "aterro Mecanizado, com

carnada de ii,50 rn de e-cFes:;uril cie argila solrre os resíduos (117.637 ,60 m2).

Compreendendo: carga, transpçrv1p e captação".. bem como "aplicação de adubo em

solo, ctrmprecndendo a área total dc aterro mecanizado com argila (117.637,60 m2)",

contrarianclo, assinr, a Lei 8.666193 e a jurisp'rrudência do Tribunal de Contas da

União. \Iejanrrrs:

Acórdão nu 2521.12079 :
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"(.,.1 A-_e_.t§s rs-sEc,rto, cabe salientar t-se
laantÍeolstt-i{tútnen§_ vezes contra a exigê
mínimos clc senicos para a comprovação da capacidade técnico
ptqf!§slArraLante a expressa vedação contida no art. 30. §10, da Lei
no 8.666/93. Citem-se, nesse sentido. os Acórdãos no.s 72712009.

óllBC0!r§-2§81Ê!1Q8, 2.656i20t17. todos do Plenário. (...) Verifica-se,

prrrtanLri. rllrc d crigência contida no subitem 6.1,.2.4 do Edital da

Tomada dr Prc',;os nq 081/2010, de fato, afronta a Lei de Licitações,
constituin-clo vicio passível de ser reprimido por esta Corte de

Contas. l{eíerirla ir:regularidacle, em tese, poderia dar enseio à

ileciara-ça1ci cit nuiiclaele r1() pr()cesso licitatório, conforme inclusive
propõe a zr-,lcstr l-Inirlarlr: J'ecnit-'a (...). Pelo exposto, observa-se no
texto legal e na jurispmdência do Tribunal que, na comprovação da

capacidade técnico-profissional, é vedada a exigência de

quantidades mínimas". [grrfos ntlssos]

Âcórdão 1(15í2012 - Plenário:

"(...) A exigência de quantitativo mínimo, paÍa fins de comptovação
da capacidade tecnico-profissional, contraria o estabelecido no art.

30, § 14, inciso I, da Lei 8.66611993." [grifos nossos]

Âcordão 3105/2010-TCU-I'lenário:

"(...) vedficâ-se que a erigência de quantitativos mínimos para

comprovação de capacidade técnico-proÍissional é vedada pela Lei
de Licitaçôes, conforme o ar:t.30, § lu, inciso I, sendo esta cláusula
erlit.riír-:ia, p'tÍtalttG- ilegal"- | grifos Irossos]

Tomada a disciplÍna lcgal r-, a \.asta iurispruclência do Tribunal de Contas da

União resta-se notável a lmpossibilidade cle a Administração estabelecer

quantitativos mínitnos para fins de aferição e comprovação da qualificação técnica

profissional, revestindo-se de ilegalidade a c-'láusula impugnada.

Adenrais, a cláusula em comento ainda exige comprovação de que a licitante

possui em seu quadro permanente, na data da entrega da proposta, engenheiro

Sanitarista e/ou ambiental, detentor de atestado cle responsabilidade técnica, e

devidarnente registrado no CREA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo

Técnico - CAT.

Quanto a isso, rcporte-sc' que a cxigôncia de apenas engenheiros ambientais

ou sanitaristas aÍ;rsta a participação clt'empresas que tenham engenheiros civis com

atribr-riçoes clç:r,idamente de acordo com a legislação do CONFEA e CREA em seu

QUEBIC ÀMBIENTAL SiA -Av. Olinda Qd H4 Lt.0li0l, n" 960 - 23'andar - salas 2303/2307
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qu.rdro de funcronários e que po-qsuern clualificação para exeorção do objeto clo

contratcr

Por essa tazáo, tais se empresas se vcem impossibilitadas de participar do

certame porque não possuem apenas engenheiros sanitaristas, ou se vê obrigadas a

contratar tais profissionais para atender essas imposições do edital, onerando

financeiramentt: sr"r.r participação no ccrhrnrL- e, notavelmente, frustrando o caráter

comp'retitivcr d a lici taÇão.

Isso postrr, as ilegais exigênr-ias que cliscorremos não possuem

iundamentação Iegal para específica exigência de condição habilitatória em licitação,

c possLrem conteirdo restritivo e discriminatório, pois privam ou tolhem as empresas

interessadas em participar da licitação, além de ter caráter totalmente impertinente e

descahido, poclendo retirar hrdeviclamerrte do certame uma empresa apta a entender

o interesse público, càso âs nlesnias nác. seiail retiradas ou corrijas no edital, trarão

prejuízos ao orgão contratante e interessaclos, além de inegavelmente gerarem a

nulidade rlo proccdr mento.

IV * PEDIDOS:

Daclo t-xpLrst{-,, eÍn que pese o respeito do impugnante por esta Comissão de

I icitaçào, insurge-se almeiandr-r a revisão dos subitens 8.10.6 a 8.L0.1t 8.11.10 e

B.Uá1, a fim de clue o cdital da Concorrência Pública no. 009/2020 - Processo

Iicitatórin nn 02.10,00,2021207A - SINFRA. seja retificado com vistas a sua adequação

.rt"rs preceitos ila Lsi n.'r 8.666193.

Nestes termos, pede deferimento

de Goiânia/GO para Imperatrizl}l4.A,

17 de fevereiro 2020.
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